	[image: image1.jpg]PARANA

GOVERNO DO ESTADO




	[image: image1.jpg]


EDITAL DE CONSTITUIÇÃO DE PARCERIA PARA CONDUÇÃO DE PROJETOS DE REFLORESTAMENTO DE PINUS IFPR/CONCESSÃO/004/2016


ANEXO XI - CONDIÇÕES TÉCNICAS DE EXECUÇÃO DE CONDUÇÃO/MANUTENÇÃO DE PROJETOS DE REFLORESTAMENTO IFPR/004/2016 –  CONSTITUIÇÃO DE PARCERIA PARA A CONDUÇÃO/MANUTENÇÃO DE PROJETOS DE REFLORESTAMENTO COM PINUS
1.-OBJETO

1.1

Este anexo diz respeito a descrição das condições técnicas para a execução da condução/manutenção dos projetos de reflorestamento que compõe o objeto do  edital PARA A CONDUÇÃO/MANUTENÇÃO DE PROJETOS DE REFLORESTAMENTO COM PINUS Presencial/IFPR 004/2016, contrato Anexo IV, a ser implantado nos imóveis de propriedade do INSTITUTO situados na localidade de São Silvestre, Distrito de São Silvestre, Município de Campo Largo – PR, cuja relação fará parte do contrato, em uma área total aproximada de 1.467 hectares considerando as reservas, com área de efetivo plantio de aproximadamente 741,16 hectares. 
1.2

Neste Anexo serão apresentados uma planta geral com a localização das áreas e uma planta para cada um dos projetos objeto deste edital, com as respectivas divisões de talhões, áreas de plantios dos mesmos e também os demais usos do solo, tais como reservas, rios, estradas, ramais, etc.
1.2.1

As áreas plantadas objeto deste contrato estão indicadas nos mapas.
1.2.2

O PARCEIRO EXECUTOR deverá obedecer tais indicações em campo.
2.-FASES DO PROJETO

2.1-Adequação de infraestrutura

2.1.1-Interna ao projeto

2.1.1.1

Para a condução/manutenção dos projetos, o PARCEIRO EXECUTOR, às suas expensas, fará a adequação da infraestrutura existente, tais como eventuais construções de abrigos para refeição, sanitários, áreas de convivência e demais estruturas necessárias para atendimento da legislação vigente. 
2.1.2-Infraestrutura básica

2.1.2.1

A infraestrutura básica para a condução/manutenção do projeto, tais como estradas, aceiros, pontes, bueiros, serão construídos pelo PARCEIRO EXECUTOR, desde que autorizado pelo INTITUTO, ficando o PARCEIRO EXECUTOR responsável também pela manutenção dos mesmos até o final da rotação, sendo que os custos oriundos serão de sua responsabilidade e de acordo com os limites estabelecidos no cronograma de execução, cujos custos já estão computados na participação do PARCEIRO EXECUTOR. Eventuais acréscimos deverão ser previamente autorizados pelo INSTITUTO. 
No caso de existência de infraestrutura no local, a mesma poderá ser utilizada pelo PARCEIRO EXECUTOR, ficando ao seu encargo a manutenção e conservação das mesmas, esses custos já estão computados na participação do PARCEIRO EXECUTOR. 

2.1.2.2

O INSTITUTO é o proprietário e legítimo possuidor dos imóveis rurais dos projetos de reflorestamento que formarão a parceria.

2.1.2.3

Caso o INSTITUTO verifique a necessidade de alguma das infraestruturas acima descritas, deverá a mesma ser solicitada ao PARCEIRO EXECUTOR para a sua programação e execução. As quais serão analisadas caso a caso para que sejam ou não consideradas para fins de cálculo para determinação de percentuais de participação, considerando os custos já computados na participação do PARCEIRO EXECUTOR.
2.1.2.4

A qualidade exigida da infraestrutura básica deverá assegurar:

· Estradas – permitir o tráfego de veículos utilitários traçados, o ano todo;

· Ramais – permitir o tráfego de veículos utilitários traçados, o ano todo, exceto dias de chuva, ou mesmo dias após a chuva, desde que nestes não haja abertura suficiente de sol para secagem dos mesmos;

· Aceiros com confrontantes – Mínimo composto de faixa de 20 metros de largura roçada e com material oriundo da roçada afastado para o interior da área do INSTITUTO, acondicionado de forma a não favorecer a propagação do fogo;

· Casos específicos serão estudados entre as partes para garantir a segurança do projeto.

2.1.3-Infraestrutura complementar

2.1.3.1

A infraestrutura complementar, tais como abrigos para refeição, sanitários, áreas de convivência, etc, deverão ser construídos pelo PARCEIRO EXECUTOR, custos estes que já estão computados na participação do PARCEIRO EXECUTOR, portanto, não alterarão os de percentuais de participação estabelecidos.

2.2-Manutenções

O PARCEIRO EXECUTOR deverá executar as operações obedecendo aos critérios técnicos abaixo indicados:

2.2.1-Manutenção completa

2.2.1.1-Operações da fase de manutenção completa

· As manutenções dos primeiros anos já foram executadas.
2.2.2-Manutenção simples

2.2.2.1

Operações da fase de manutenção simples
	Operações
	- Roçada Geral; 

	
	- Roçada das estradas e aceiros;

	
	- Retirada de cipós ao redor e sobre as mudas de Pinus.



	
	


Descrição Simplificada das Operações de Manutenção

· As manutenções deverão obedecer o Cronograma constante do Anexo 1;
· As roçadas deverão obedecer o cronograma mínimo constante deste anexo, caso sejam necessárias, novas manutenções serão exigidas, bem como se não houver necessidade de algumas manutenções previstas, essas poderão ser dispensadas, a critério do preposto do INSTITUTO;
· Roçada geral da vegetação concorrente com altura máxima de 10 cm.
· Corte e remoção dos cipós que estão ao redor ou sobre as mudas de Pinus;

· Roçada das estradas e aceiros que margeiem ou cortem as áreas de plantio  contratada;

· A roçada poderá ser realizada através de herbicida, mediante a aprovação pelo INSTITUTO do produto e complementos(adesivos, espalhantes,corretores de pH, etc);

· Caso se justifique, o preposto do INSTITUTO poderá solicitar a realização de combate a formigas, sendo que o mesmo deverá ser feito com iscas granuladas ou formicida em pó, o INSTITUTO poderá caso haja interesse determinar o ingrediente ativo do produto, ou mesmo o produto propriamente dito;

· Execução com equipe habilitada e respectivo receituário agronômico.

2.2.3 – Retirada e eliminação de cipós

Caso seja observado um ataque intensivo de cipós, as partes estabelecerão um plano de controle, o qual será realizado pelo PARCEIRO EXECUTOR, sendo os custos considerados para fins de cálculo para determinação dos percentuais de participação. 
2.3-Poda

O PARCEIRO EXECUTOR deverá executar as operações de poda obedecendo aos critérios técnicos abaixo indicados:

2.3.1-Primeira poda - 
A primeira poda será substituída pela poda única.
2.3.2-Segunda poda

A segunda poda será substituída pela poda única
2.3.3-Terceira poda

· A terceira poda será substituída pela poda única
2.3.4-Poda única
A poda única será realizadas nas áreas cujas idades já se encontram fora daquelas previstas no Cronograma constante do Anexo 1, a mesma será efetuada para fins de segurança e facilidade nas operações de colheita florestal.
Operações da fase da poda única

	Operações
	

	
	- Poda ou desgalhe propriamente dita;

	
	- Retirada de cipós sobre as plantas de Pinus.


Descrição Simplificada das Operações da Segunda Poda

· A poda única  deverá ser realizada de acordo com as indicações do Cronograma constante do Anexo 1;
· Poderá ainda mediante ajuste de campo entre os prepostos do PARCEIRO EXECUTOR e do INSTITUTO haver alteração da época de realização da poda, antecipando-se ou postergando-se a mesma, dependendo da condição em que se encontrar a floresta no momento da sua execução;

· A poda deverá ser realizada em todas as árvores;

· Retirada dos galhos até a altura aproximada de 3,0M;

· Retirada dos galhos até a altura aproximada, conforme estabelecido no cronograma deste anexo;

·  Poderá ainda mediante ajuste de campo entre os prepostos do PARCEIRO EXECUTOR e do INSTITUTO haver alteração da altura da poda para cima ou para baixo, dependendo da condição em que se encontrar a floresta no momento da execução da mesma; 

· A retirada deverá ser feita rente ao tronco da planta, porém sem danificá-lo;

· O corte dos galhos deverá ser feito com serrote próprio ou tesoura, sempre bem afiado, e de preferência no sentido da puxada do serrote;

· Deverá também, caso haja necessidade, ser feita uma roçada para a passagem dos trabalhadores na execução dos serviços;

· Deverá ser feito também, o corte e retirada dos cipós que se encontram sobre as árvores de Pinus.

2.3.5-Poda complementar
Caso haja interesse por parte do PARCEIRO EXECUTOR poderá ainda ser realizada poda complementar, sendo analisado caso a caso para que sejam ou não consideradas para fins de cálculo para determinação de percentuais de participação.

2.4-Desbastes e corte raso

O PARCEIRO EXECUTOR ou o comprador da madeira deverá executar as operações dos desbastes obedecendo aos critérios técnicos, bem como da modalidade abaixo indicados:

2.4.1-Primeiro desbaste

Operações de primeiro desbaste

	Operações
	- Eventual roçada para facilitar o deslocamento do pessoal na realização dos serviços;

	
	- Abertura ou reabertura e preparo das estradas;

	
	- Construção de pontes e bueiros;

	
	- Marcação das árvores para corte;

	
	- Derrubada;

	
	- Desgalhamento;

	
	- Traçamento;

	
	- Classificação das toras e toretes por bitola;

	
	- Transporte com ou sem baldeio;

	
	- Medição das cargas em portarias pré definidas;

	
	- Retirada de cipós sobre as plantas de Pinus;

	
	- Reparo de estradas;

	
	- reparo de pontes e bueiros;


Modalidades e Descrição Simplificada das Operações do primeiro desbaste 

Sistemático e Seletivo

· O corte sistemático dar-se-á sempre da sexta linha para cima, ou seja, corta-se uma pula-se no mínimo cinco e corta-se a seguinte;

· Em seguida será feito o corte seletivo, reduzindo-se o número de árvores para aproximadamente 900 unidades por hectare;

· O Primeiro desbaste será realizado de acordo com o estabelecido no Cronograma constante do Anexo 1, podendo a critério do INSTITUTO ser antecipado ou postergado de forma a maximizar os resultados do mesmo;

· Antecipadamente às operações de desbaste deverá ser efetuado o preparo das estradas e ramais, preparo este com vistas a prevenir valetas, erosões, encalhadores, proteção a cursos de águas e nascentes, de forma a evitar o carriamento de material aos seus leitos e o consequente assoreamento dos mesmos;

· À época do corte serão definidas as necessidades de materiais e serviços para que se previnam os danos ao ambiente e facilitem as operações de desbaste, dentre eles: caixas de contenção, curvas de nível, valetas, pontes, bueiros, ensaibramentos, etc;

· O corte se dará exclusivamente nas árvores previamente marcadas pela equipe do INSTITUTO ou preposto;

· A sequência de classificação para corte será: Atacadas por macacos, dominadas, tortas, bifurcadas;

· Derrubada das árvores com o devido cuidado para evitar danos às árvores remanescentes, obrigando-se a cortar as mesmas rente ao solo, com uma tolerância de “toco” de 10 (dez) centímetros;
· Desgalhamento das árvores com a devida acomodação do material do desgalhe e ainda deixar os carreadores, estradas e aceiros limpos de galhos e ponteiras resultantes do desbaste;
· Traçamento das árvores;

· Montagem dos pacotes;

· Arraste e abertura de ramais para a remoção com pacotes com trator e/ou guincho;

· Separação das toras e toretes por bitolas em classes a serem definidas à época das intervenções;

· Carregamento;

· Baldeio;

· Transporte;

· Medição das cargas, emissão de romaneios e notas fiscais em guaritas a serem definidas;

· O diâmetro mínimo de material a permanecer na floresta será definido à época das intervenções, não se permitindo que o mesmo seja superior a 8 centímetros na ponta fina;

· Encerrado o corte serão feitos reparos nas estradas e ramais de forma a deixá-las nas mesmas condições do início do corte, depois de seu preparo, recuperando o leito, eventuais valetas, erosões, pontes, bueiros, caixas de contenção, etc.;
· Os custos de preparo de estradas, construções de pontes e bueiros, de aberturas de valetas, de caixas de contenção, bem como do reparo dessas estruturas serão de responsabilidade do comprador do desbaste, às suas expensas.

2.4.2-Segundo desbaste

Operações de segundo desbaste

	Operações
	- Eventual roçada para facilitar o deslocamento do pessoal na realização dos serviços;

	
	- Abertura ou reabertura e preparo das estradas;

	
	- Construção de pontes e bueiros;

	
	- Marcação das árvores para corte;

	
	- Derrubada;

	
	- Desgalhamento;

	
	- Traçamento;

	
	- Classificação das toras e toretes por bitola;

	
	- Transporte com ou sem baldeio;

	
	- Medição das cargas em portarias pré definidas;

	
	- Retirada de cipós sobre as plantas de Pinus;

	
	- Reparo de estradas;

	
	- reparo de pontes e bueiros.


Modalidades e Descrição Simplificada das Operações do Segundo desbaste 

Sistemático e seletivo

· O Segundo desbaste será realizado de acordo com o Cronograma constante do Anexo 1, podendo a critério do INSTITUTO ser antecipado ou postergado de forma a maximizar os resultados do mesmo;

· Antecipadamente às operações de desbaste deverão ser efetuadas o preparo das estradas e ramais, preparo este com vistas a prevenir valetas, erosões, encalhadores, proteção a cursos de águas e nascentes, de forma a evitar o carriamento de material aos seus leitos e o consequente assoreamento dos mesmos;
· À época do corte serão definidas as necessidades de materiais e serviços para que se previnam os danos ao ambiente e facilitem as operações de desbaste, dentre eles: caixas de contenção, curvas de nível, valetas, pontes, bueiros, ensaibramentos, etc;

· O segundo desbaste será executado na modalidade sistemático e depois seletivo; 

· O corte sistemático dar-se-á na linha intermediária, ou seja na terceira linha, podendo de acordo com as partes ser alterado para linha sim e Linha não;

·  Em seguida será feito o corte seletivo, reduzindo-se o número de árvores para aproximadamente 450 unidades por hectare de acordo com o cronograma estabelecido neste anexo;

· O corte se dará exclusivamente nas árvores previamente marcadas pela equipe do INSTITUTO ou preposto;

· A sequência de classificação para corte será: Atacadas por macacos, dominadas, tortas, bifurcadas;

· Derrubada das árvores com o devido cuidado para evitar danos às árvores remanescentes, obrigando-se a cortar as mesmas rente ao solo, com uma tolerância de “toco” de 10 (dez) centímetros;
· Desgalhamento das árvores com a devida acomodação do material do desgalhe e ainda deixar os carreadores, estradas e aceiros limpos de galhos e ponteiras resultantes do desbaste;
· Traçamento das árvores;

· Montagem dos pacotes;

· Arraste e abertura de ramais para a remoção com pacotes com trator e/ou guincho;

· Separação das toras e toretes por bitolas em classes a serem definidas à época das intervenções;

· Carregamento;

· Baldeio;

· Transporte;

· Medição das cargas, emissão de romaneios e notas fiscais em guaritas a serem definidas;

· O diâmetro mínimo de material a permanecer na floresta será definido a época das intervenções, não se permitindo que o mesmo seja superior a 8 centímetros na ponta fina;

· Encerrado o corte serão feitos reparos nas estradas e ramais de forma a deixá-los nas mesmas condições do início do corte, depois de seu preparo, recuperando o leito, eventuais valetas, erosões, pontes, bueiros, caixas de contenção, etc.

· Os custos de preparo de estradas, construções de pontes e bueiros, de aberturas de valetas, de caixas de contenção, bem como do reparo dessas estruturas serão de responsabilidade do comprador do desbaste.

2.4.3-Corte raso

Operações do corte raso

	Operações
	- Eventual roçada para facilitar o deslocamento do pessoal na realização dos serviços;

	
	- Abertura ou reabertura e preparo das estradas;

	
	- Construção de pontes e bueiros;

	
	- Derrubada;

	
	- Desgalhamento;

	
	- Traçamento;

	
	- Classificação das toras e toretes por bitola;

	
	- Transporte com ou sem baldeio;

	
	- Medição das cargas em portarias pré definidas;

	
	- Reparo de estradas;

	
	- reparo de pontes e bueiros.


Descrição Simplificada das Operações do Corte raso

· O corte raso será realizado entre o Vigésimo e o Vigésimo segundo ano de idade da floresta de acordo com o cronograma constante deste anexo, podendo a critério do INSTITUTO ser antecipado ou postergado de forma a maximizar os resultados do mesmo;

· Antecipadamente às operações do corte raso deverá ser efetuado o preparo das estradas e ramais, preparo este com vistas a prevenir valetas, erosões, encalhadores, proteção a cursos de águas e nascentes, de forma a evitar o carriamento de material aos seus leitos e o consequente assoreamento dos mesmos

· À época do corte serão definidas as necessidades de materiais e serviços para que se previnam os danos ao ambiente e facilitem as operações de desbaste, entre eles: caixas de contenção, curvas de nível, valetas, pontes, bueiros, ensaibramentos, etc;

· Derrubada das árvores com o devido cuidado para evitar danos às árvores remanescentes, obrigando-se a cortar as mesmas rente ao solo, com uma tolerância de “toco” de 10 (dez) centímetros;

· Desgalhamento das árvores com a devida acomodação do material do desgalhe e ainda deixar os carreadores, estradas e aceiros limpos de galhos e ponteiras resultantes do corte;

· Traçamento das árvores;

· Montagem dos pacotes;

· Arraste e abertura de ramais para a remoção com pacotes com trator e/ou guincho;

· Separação das toras e toretes por bitolas em classes a serem definidas à época das intervenções;

· Carregamento;

· Baldeio;

· Transporte;

· Medição das cargas, emissão de romaneios e notas fiscais em guaritas a serem definidas;

· O diâmetro mínimo de material a permanecer na floresta será definido a época das intervenções, não se permitindo que o mesmo seja superior a 8 centímetros na ponta fina;

· Encerrado o corte serão feitos reparos nas estradas e ramais de forma a deixá-los nas mesmas condições do início do corte, depois de seu preparo, recuperando o leito, eventuais valetas, erosões, pontes, bueiros, caixas de contenção, etc.

· Os custos de preparo de estradas, construções de pontes e bueiros, de aberturas de valetas, de caixas de contenção, bem como do reparo dessas estruturas serão de responsabilidade do comprador do corte raso;

· No corte raso deverá ser feita a retirada do máximo de material oriundo do corte, tais como nativas (de acordo com legislação à época), ponteiros, galhos, troncos fora de comprimentos e “bolachas” de destopos, visando facilitar o plantio e manutenção da nova floresta.

2.5-Outras possibilidades de manejo

Mediante acordo entre as partes e visando a maximização dos resultados da floresta, novas possibilidades de manejo poderão ser estabelecidas à época, este ajuste poderá também ser considerado e avaliado no caso de PARCEIROS EXECUTORES que consumam madeiras específicas, tais como fabricantes de papel e celulose ou ainda de chapas de madeira (mdf, hdf, osb, etc.).

Para tal poderá ser avaliado por agente externo (consultor) dos benefícios e/ou perdas pelas partes e/ou por uma das partes para fins de adequação dos percentuais visando reparar tais perdas da parte prejudicada, ou ainda readequar visando a divisão equânime dos benefícios decorrentes da alteração do sistema de manejo.

A alteração de sistema de manejo poderá considerar:

1. Eliminação de um ou de todos os desbastes;

2. Aumento de um ou mais desbastes;

3. Redução da rotação para mais ou para menos anos;

4. Alteração de datas de desbaste e/ou corte raso;

5. Eliminação da poda; 
6. Postergação da poda; 
7. Antecipação da época da poda. 
3.-Vendas

Definição da área florestal que cabe a cada um para efeito de vendas 

Definida pelo INSTITUTO a venda do produto de uma das fases (primeiro ou segundo desbaste ou ainda corte raso) da floresta, serão estabelecidos os seguintes passos e definições até o processo de venda propriamente dito. 

O INSTITUTO formalizará ao PARCEIRO EXECUTOR informação sobre a venda da floresta em cada uma das fases, aos valores de madeira informados pelo DERAL – SEAB; com base em avaliação realizada por consultoria especializada contratada pelo INSTITUTO; ou outro índice oficial para a região onde estão implantados os projetos. O PARCEIRO EXECUTOR poderá se habilitar à aquisição da madeira referente a participação do INSTITUTO, cumpridas as formalidades legais.
Os preços adotados pelo INSTITUTO serão divulgados através de Portaria da Diretoria do INSTITUTO, contendo os valores por bitola, a validade e índice de correção. O pagamento poderá ser parcelado, sendo que o número de parcela ficará limitado a 80% (oitenta por cento) do prazo estipulado para o respectivo manejo.

O INSTITUTO no decorrer do contrato poderá elaborar outra forma de proposta de valores para o PARCEIRO EXECUTOR, cumpridas as formalidades legais.
O PARCEIRO EXECUTOR terá prazo definido para a manifestação da concordância com os valores propostos. Caso não haja interesse poderão ser adotada outra fonte de pesquisa do preço do material lenhoso em pé, sendo concedido ao PARCEIRO EXECUTOR prazo definido para a manifestação da concordância do modelo proposto, ou seja:
1. Venda de todo o ativo florestal, incluindo a parte do PARCEIRO EXECUTOR em conjunto com a parte do INSTITUTO, mediante oferta pública em edital; 
2. Se o PARCEIRO EXECUTOR não tiver interesse em vender sua parte em conjunto com o INSTITUTO, somente a parte do INSTITUTO formará o processo de venda, mediante oferta pública em edital. 
Serão estabelecidos dentro dos percentuais que cabem ao PARCEIRO EXECUTOR e ao INSTITUTO, quais áreas lhes pertencem através de sorteio, em cada fase de colheita, do primeiro desbaste até o corte raso, com demarcação em campo e o mapeamento das suas respectivas áreas. Tal demarcação levará em conta e terá como critérios os seguintes aspectos:

1. Qualidade geral da floresta, ou seja, homogeneidade ou heterogeneidade, buscando equilíbrio daquilo que cabe a cada uma das partes;

2. Posição estratégica com relação a acesso;

3. Posição estratégica com relação às estradas;

4. Posição estratégica com relação à topografia; 

Definido o modelo de venda, procederá-se a venda obedecendo os seguintes passos:

Modelo de venda 1 - O PARCEIRO EXECUTOR não tem interesse em colocar à venda a floresta correspondente a sua participação no empreendimento, em conjunto com a floresta do INSTITUTO, ou seja, o INSTITUTO fará venda somente da floresta da sua parte daquela fase: 

· Separação das áreas conforme descrito acima;

· Elaboração do edital e publicações;

· Comunicação ao PARCEIRO EXECUTOR para participar do pleito;

· A preferência de compra só poderá ser manifestada por ocasião da realização do certame, pelo PARCEIRO EXECUTOR ou por representante devidamente habilitado (procuração pública), imediatamente após a finalização dos lances de oferta;

· Realização do certame público;

Modelo de venda 2 - O PARCEIRO EXECUTOR disponibiliza a floresta correspondente a sua participação no empreendimento, para venda conjunta com o INSTITUTO daquela fase, ou seja, será elaborado um edital de venda abrangendo a floresta do INSTITUTO e a floresta do PARCEIRO EXECUTOR: 

· Comunicação ao PARCEIRO EXECUTOR para eventual participação na montagem do edital de venda;

· Oficialização da base de realização do edital de venda para ciência do PARCEIRO EXECUTOR;

· A floresta correspondente à participação do PARCEIRO EXECUTOR ficará em lotes exclusivos, distintos dos lotes da floresta do INSTITUTO;

· Haverá dois contratos de venda distintos, um para os lotes do INSTITUTO e outro para os lotes do PARCEIRO EXECUTOR, de tal modo que cada contrato será exclusivo para cada um, isto é, um para o INSTITUTO e outro para o PARCEIRO EXECUTOR;

· É de responsabilidade do PARCEIRO EXECUTOR o acompanhamento da execução de todas as obrigações e direitos do seu contrato de venda, permanecendo o INSTITUTO com a prerrogativa da fiscalização da execução dos serviços envolvendo o corte florestal;

· Elaboração do edital e publicações;

· Realização do certame;

· O PARCEIRO EXECUTOR deverá assinar o seu contrato para o início das atividades;

4.-Atividades Complementares
São atividades inerentes ao projeto destinadas a sua integridade, seu acompanhamento e formação de base de dados, bem como da definição de um plano de manejo adequado objetivando a maximização dos resultados.

4.1-Prevenção de Incêndios 

O PARCEIRO EXECUTOR montará estruturas de prevenção e combate a incêndios florestais, para a área total de plantio, reservas e de preservação, sendo os custos de aquisição de equipamentos, manutenção dos mesmos e insumos necessários, serão às suas expensas, sendo os valores considerados para fins de determinação de percentuais de participação, os valores estão limitados aos estabelecidos no cronograma de execução. Caso haja necessidade de dispêndio maior, será necessária a autorização expressa do INSTITUTO. 
Os danos, desde que as medidas saneadoras de prevenção e controle tenham sido tomadas, refletirão nos resultados do projeto, portanto, rateados proporcionalmente entre o INSTITUTO e o PARCEIRO EXECUTOR nas partes que lhes cabem.

4.2-Prevenção de pragas e de doenças

O PARCEIRO EXECUTOR realizará as medidas cabíveis para a prevenção de pragas e doenças potenciais tais como as atualmente conhecidas, ou seja, vespa da madeira, pulgão, macaco, bem como daquelas que por ventura venham a aparecer e gerar danos a floresta. Sendo que os custos de insumos e de trabalhos de terceiros que eventualmente venham a ser necessários para o acompanhamento e controle das mesmas, serão a expensas do PARCEIRO EXECUTOR, sendo os valores considerados para fins de determinação de percentuais de participação, os valores estão limitados aos estabelecidos no cronograma de execução. Caso haja necessidade de dispêndio maior, será necessária a autorização expressa do INSTITUTO. 
Os danos, desde que as medidas saneadoras de prevenção e controle tenham sido tomadas, refletirão nos resultados do projeto, portanto, rateados proporcionalmente entre o INSTITUTO e o PARCEIRO EXECUTOR nas partes que lhes cabem.

4.3-Despesas de cadastro, mapeamentos e inventários florestais

As despesas decorrentes de medições topográficas, mapeamentos, inventários florestais, montagem de banco de dados serão realizados pelo PARCEIRO EXECUTOR. Sendo que os custos às expensas do PARCEIRO EXECUTOR, sendo os valores considerados para fins de determinação de percentuais de participação, os valores estão limitados aos estabelecidos no cronograma de execução. Caso haja necessidade de dispêndio maior, será necessária a autorização expressa do INSTITUTO. - 
4.4-Despesas de inventários florestais pré-corte

Em havendo interesse o INSITUTO fará alteração na forma de controle de saídas de madeira, adotando para tal a realização de inventários florestais pré-corte, onde se determinarão os volumes e as distribuições dos mesmos por bitola a serem retirados em cada uma das etapas.

O INSTITUTO indicará a instituição ou empresa a realizar os trabalhos sendo os custos às expensas do PARCEIRO EXECUTOR, sendo os valores considerados para fins de determinação de percentuais de participação, os valores estão limitados aos estabelecidos no cronograma de execução. Caso haja necessidade de dispêndio maior, será necessária a autorização expressa do INSTITUTO. 
4.5- Regularização Fundiária, Ambiental e Certificação Florestal

O INSTITUTO e o PARCEIRO EXECUTOR dentro das possibilidades buscarão em conjunto a certificação das unidades de manejo, sendo que os custos  de insumos e de trabalhos de terceiros que eventualmente venham a ser necessários para a execução dos mesmos serão rateados proporcionalmente entre o INSTITUTO e o PARCEIRO EXECUTOR nas partes que lhes cabem. 

Cabe ao INSTITUTO promover a regularização fundiária e ambiental da propriedade objeto deste CONTRATO, visto o mesmo ser um compromisso legal de responsabilidade do proprietário da área.

4.6- Utilização das áreas de plantio de Pinus sp para apascentar gado

Caso o PARCEIRO EXECUTOR tenha interesse poderá o mesmo utilizar as áreas de plantio de Pinus sp para apascentar gado, cujo principal objetivo será o de reduzir custos de manutenções (roçadas), bem como de reduzir os riscos de incêndios florestais face ao pastoreio e pisoteio, reduzindo desta forma o volume de material combustível.
Para tal o PARCEIRO EXECUTOR se responsabilizará tanto pela proteção das áreas de preservação permanente, bem como por eventual danos causados ao próprio INSTITUTO ou a terceiros.

Fica impedido o PARCEIRO EXECUTOR ceder as áreas do INSTITUTO para arrendamento, comodato e/ou a qualquer outra modalidade, em havendo tal interesse, deverá ser o INSTITUTO notificado, para que se houver conveniência, emitir o respectivo documento de autorização.

Caso tal atividade venha a trazer resultados financeiros, os mesmos serão rateados entre as partes no percentual de 50% para cada uma das partes.

BENNO H. W. DOETZER                                                      LUIZ A. PEREIRA ALVES

    Diretor-Presidente
                                                    
         Diretor Adjunto 
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